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RESUMO
O tema avaliação externa vem recebendo maior destaque no contexto escolar após o período
da pandemia de COVID-19, considerando-o como uma possibilidade de identificar os
impactos na aprendizagem dos estudantes na Educação Básica. A partir disso, as avaliações
externas em larga escala passaram a ser vistas de forma mais assertiva por pesquisadores e
profissionais da educação. São propostas diferentes avaliações externas, que permitem
identificar o desempenho dos estudantes e, assim, como recurso aos professores, na
possibilidade de, a partir das defasagens percebidas, repensar os planos de aula e o próprio
currículo escolar. Essas discussões fomentam a necessidade de ampliar estudos acerca desta
temática a partir de uma disciplina na pós-graduação bem como, a organização da pesquisa
desenvolvida no doutorado. Como sistematização da disciplina e dados iniciais da pesquisa,
pretende-se no presente texto, a partir de um estudo teórico que considera uma abordagem
histórica acerca da avaliação externa, trazer à discussão entendimentos de um grupo de
professores da educação básica sobre a avaliação externa no âmbito escolar. Foi possível
perceber que, apesar de toda uma trajetória histórica de processos de avaliação externa em
larga escala, ainda existe um distanciamento entre os objetivos desta e as práticas pedagógicas
dos professores. Porém, de forma sutil, este distanciamento está reduzindo, pois, na fala dos
professores, é possível perceber que existe a compreensão da importância da avaliação
externa e que, os resultados, podem contribuir de forma significativa para a melhoria e
qualidade de ensino.

Palavras-chave: Resultados de Avaliação Externa. Educação Básica. Entendimento de
Professores de Matemática.

ABSTRACT
The topic of external assessment has been receiving greater prominence in the school context
after the period of the COVID-19 pandemic, considering it as a possibility to identify the
impacts on student learning in Basic Education. From this point onwards, large-scale external
assessments began to be seen more assertively by researchers and education professionals.
Different external assessments are proposed, which allow students, performance to be
identified and, thus, as a resource for teachers, in the possibility of, based on perceived gaps,
rethinking lesson plans and the school curriculum itself. These discussions encourage the
need to expand studies on this topic from a postgraduate discipline as well as the organization
of research carried out in the doctorate. As a systematization of the discipline and initial
research data, the aim of this text, based on a theoretical study that considers a historical
approach to external evaluation, is to bring to discussion the understandings of a group of
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basic education teachers about external evaluation in the school environment. It was possible
to notice that, despite a historical trajectory of large-scale external evaluation processes, there
is still a gap between the objectives of this and the pedagogical practices of teachers.
However, in a subtle way, this distance is reducing, because, in the teachers' speech, it is
possible to perceive that there is an understanding of the importance of external evaluation
and that the results can contribute significantly to the improvement and quality of teaching.

Keywords: External Assessment Results. Basic Education. Understanding of Mathematics
Teachers.

INTRODUÇÃO

Os Sistemas de avaliação externa em larga escala na educação brasileira tem início

no século XX, a partir de uma base de pesquisas e discussões que foram se consolidando no

decorrer dos anos. Fatores externos e internos apontaram a necessidade de realizar avaliações

externas nas instituições de ensino no Brasil, efetivando-se na Constituição Federal de 1988

(Brasil, 1988), vinculada à qualidade da educação, a partir do art. 206, enfatizando como um

princípio base do ensino a “garantia de padrão de qualidade”. Instituído à União,

posteriormente, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB 9.394/96 (Brasil, 1996), no

art. 9, o “processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio

e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades

e a melhoria da qualidade de ensino”.

Apesar deste tema ser objeto de estudo e discussões a bastante tempo, ainda é

possível perceber que existem lacunas e que há a necessidade de se aprofundar estes estudos,

e principalmente, reduzir o distanciamento existente entre estes processos e as instituições de

ensino e professores. Este movimento se tornou mais efetivo e necessário a partir da pandemia

de COVID-19, na qual, se buscou a partir das avaliações externas, identificar as lacunas

existentes na aprendizagem dos estudantes e, assim, possibilitar aos professores, um

planejamento mais pontual.

Este olhar mais pontual às avaliações externas e seus resultados possibilitou a

percepção de que ainda é necessário haver mais estudos voltados a esse processo, bem como,

uma maior apropriação das finalidades, das matrizes de referência e dos dados gerados, como

possibilidade de auxiliar os professores na qualificação do currículo e da aprendizagem.

Como forma de problematizar tal temática e trazer contribuições para as áreas da Educação e

Educação Matemática, destaca-se o desenvolvimento da pesquisa de doutorado da primeira
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autora, orientada pela segunda e terceira autoras, e que possui como centralidade a avaliação

externa em larga escala do Sistema de Avaliação Municipal da Educação Básica (SAME),

enfatizando a análise de questões com enfoque à complexificação dos conceitos algébricos no

decorrer dos anos escolares do ensino fundamental (anos finais), buscando identificar o

desempenho dos alunos e a evolução do pensamento algébrico neste processo, de que forma

isso implica na aprendizagem dos conceitos e quais as contribuições para a aprendizagem dos

conceitos matemáticos. Esta pesquisa está sendo desenvolvida no Programa de

Pós-Graduação em Educação nas Ciências da UNIJUÍ vinculado à Linha 1 - Currículo e

Formação de Professores, e também, ao Grupo de Estudos em Educação Matemática

(GEEM). Destaca-se também os estudos realizados na disciplina do Programa, “Processos

Educativos: avaliação na interface com o currículo”, ministrada pela terceira autora, e que

como sistematização, também contribuíram ao estudo aqui proposto.

Com o intuito de relacionar os estudos da disciplina com a pesquisa, busca-se neste

trabalho realizar um estudo teórico das avaliações externas e relacionar à seguinte questão:

“Quais os entendimentos de um grupo de professores da educação básica acerca da avaliação

externa no âmbito escolar?”. Para responder a essa questão, foram consideradas respostas

obtidas em um questionário organizado no decorrer da disciplina supracitada, no primeiro

semestre de 2024, enfatizando os professores de Matemática.

METODOLOGIA

A partir do estudo inicial que constitui parte da pesquisa, considerando a temática

avaliação externa em larga escala, propõe-se neste trabalho um recorte da pesquisa atrelado ao

estudo teórico e análise de dados.

Esta análise se organiza a partir do estudo teórico do entendimento de avaliação

externa que subsidiará a análise de posicionamento de um grupo de professores da Educação

Básica, sobre o tema. Os dados para análise foram obtidos a partir de um questionário

desenvolvido na disciplina no primeiro semestre de 2024, considerando aspectos sobre

avaliação externa, respondido por vinte e oito professores da Educação Básica, dos quais, oito

possuem graduação em Matemática Licenciatura. Considerando que o foco da pesquisa de

doutorado é o ensino e aprendizagem da Matemática, os dados produzidos a partir deste grupo

são considerados para a presente análise e discussão.
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O questionário é composto por onze questões, das quais, duas são utilizadas para

análise e discussão neste trabalho e os respectivos itens, sendo elas:
9. Como professor(a), o que você tem a dizer sobre:
a) as matrizes de referência que organizam a avaliação externa realizada pelo Saeb
ou outros sistemas de avaliação (Avaliar é Tri, SAERS, SAME, Alfabetiza Tchê, ...)
o(s) qual(quais) a instituição de ensino em que você atua está envolvida?
b) as questões que compõem os instrumentos de avaliação?
c) o processo de aplicação dos instrumentos de avaliação externa praticados pelo
Saeb e/ou outros sistemas de avaliação?
d) os resultados das avaliações externas?

10. Como são considerados os resultados da avaliação externa na instituição em que
você atua? (Processos Educativos: avaliação na interface com o currículo, 2024)

O grupo de professores de Matemática, que aceitaram responder ao questionário,

estão identificados como P7, P12, P15, P18, P19, P20 e P24, e quando citados, terão a escrita

destacada com formatação itálica no texto. Estes graduaram-se no período de 2003 a 2023, e

75% possui especialização ou mestrado em alguma área inerente à educação. Todos atuam na

Educação Básica da rede pública de ensino, especificamente nos anos finais do ensino

fundamental e/ou no ensino médio, dos quais, quatro atuam a mais de 10 anos, três de 1 a 5

anos e um menos de 1 ano.

A partir deste grupo, nos itens seguintes, serão enfatizadas as concepções histórica e

teórica da avaliação externa e posteriormente, a discussão e análise das compreensões dos

professores acerca da temática.

CONCEPÇÃO HISTÓRICA E TEÓRICA DA AVALIAÇÃO EXTERNA

Para nortear esta discussão, pode-se considerar os seguintes questionamentos: como

se constituiu a discussão acerca da avaliação externa no Brasil? O que caracteriza a avaliação

externa? Qual o intuito dessa avaliação na educação? Estes constituem três pontos

importantes da discussão, e auxiliam na compreensão acerca desse importante processo na

educação.

Conforme os documentos oficiais, Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) e

LDB 9.394/96 (Brasil, 1996), a avaliação é instituída com o objetivo de definir as prioridades

da educação brasileira e a qualidade do ensino. Porém, para chegar a esta definição, foi

necessário um longo processo de estudos e pesquisas por diversos pesquisadores e instituições

vinculadas à educação.
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Gatti (2013) destaca aspectos importantes que marcaram a trajetória das avaliações

externas em larga escala no Brasil, a partir do ano de 1960.
Foi nessa década que surgiu fortemente a preocupação específica com processo
avaliativos escolares, baseados em critérios mais claramente enunciados e
instrumentos que poderiam garantir, até certo ponto, que a avaliação do nível de
realização obtido estivesse mais objetivamente garantida (Gatti, 2013, p. 50).

A partir desse momento, inúmeros movimentos ocorreram, considerando o

desenvolvimento de testes educacionais e pesquisas. Em 1970 um grande estudo avaliativo foi

realizado considerando os determinantes dos níveis de escolaridade e rendimento escolar dos

alunos (Gatti, 2013). Além disso, nesse mesmo período, também foi realizado um estudo para

determinar um instrumento que possibilitasse verificar o desempenho dos estudantes nos

primeiros anos do ensino fundamental. Estes estudos tiveram influências externas, como, as

experiências e pesquisas de outros países e recomendações da Organização das Nações

Unidas (ONU).

Outro marco importante foi a realização de uma avaliação em larga escala pelo

município de São Paulo em 1980, baseada no currículo escolar. Conforme Gatti (2013) a

avaliação ocorreu com o objetivo de verificar o nível de escolaridade dos alunos da Rede

Municipal de Ensino, abrangendo diferentes anos escolares da educação básica. “A ideia era

poder utilizar esses dados para planejamento das atividades escolares e extra-escolares. Porém

tendo havido mudança de administração em 1982, a avaliação, embora concluída e analisada,

ficou com seus resultados sem utilização [...]” (Gatti, 2013, p. 52). Este fato, aponta uma

fragilidade que muitas instituições de ensino ainda enfrentam, considerando a rede pública.

Ainda em 1980, foi desenvolvido um projeto de educação em todos os estados da

região nordeste do Brasil. Este projeto visou avaliar amostralmente diversos fatores, dentre

eles, o rendimento escolar dos alunos, as escolas, os professores e as famílias. O processo

avaliativo ocorreu em 1982, 1984 e 1986, envolvendo alunos de segunda e quarta séries do

ensino fundamental. Esse projeto possibilitou diferentes análises dos dados e pesquisas.

Neste mesmo ano, o Ministério da Educação propôs, de forma experimental, uma

avaliação de rendimento das escolas públicas em alguns estados, a fim de verificar a

viabilidade de ampliar para todas as escolas do país.
Utilizou-se a Teoria Clássica em avaliação e o grande desafio foi mesmo a
construção de provas que tivessem validade para as realidades dos diferentes estados
envolvidos, visto que não se dispunha de um currículo nacional. [...] Com esta etapa
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tendo sido relativamente bem sucedida, com as discussões sobre os resultados das
provas e fatores a eles associados havidas em alguns estados, e discussões em
seminários nacionais ou locais, expandiu-se o estudo avaliativo [...] (Gatti, 2013, p.
53).

A partir dos baixos resultados observados nas avaliações realizadas entre 1988 e

1991, houve grande interesse pelos processos avaliativos, por parte das administrações

públicas. Além disso, se observou as potencialidades existentes nos dados obtidos a partir

destas avaliações, estimulando o Ministério da Educação a implantar o Sistema de Avaliação

da Educação Brasileira (SAEB). Isso marca a ampliação das avaliações de rendimento escolar

em larga escala no âmbito nacional e estadual, e que, até hoje está em constante crescimento e

aperfeiçoamento, sendo marcado pela organização de políticas públicas que garantem o

desenvolvimento destas avaliações e de pesquisas, a fim de qualificar a educação.

Este breve histórico possibilita compreender o papel das avaliações externas em larga

escala na educação. Para além de diagnosticar o desempenho dos estudantes na educação

básica, as avaliações externas se tornaram uma política de currículo e definidoras de equidade

educacional (Gatti, 2013).

Gatti (2013, p. 62 Grifos nossos) ainda destaca que
A avaliação não prescinde de uma visão política, de uma projeção de sentido,
mesmo a diagnóstica: os porquês, os para quê, para quem, em quais bases. Isso é
exigência básica de uma postura democrática, e de uma perspectiva humanitária em
que a avaliação educacional tem como perspectiva essencial alavancar
aprendizagens e desenvolver pessoas e instituições. Então é preciso considerar que
os processos de avaliação educacional devem ser concebidos e executados, não
como instrumentos de exposição punitiva, de depreciação, mas, sim, como meios
auxiliares para melhorar processos de gestão, processos de ensino e garantir
aprendizagens significativas, para orientar ações didáticas, corrigir problemas
e solucionar impasses. Sua utilização verdadeiramente democrática pressupõe
uma nova ética social.

Essa afirmação possibilita refletir sobre quais as percepções dos professores acerca

das avaliações externas, e se de fato, são vistas sob uma perspectiva de alavancar as

aprendizagens. Também, de que forma é possível atribuir sentido pedagógico a esse processo

e aos resultados obtidos, aproximando mais a avaliação externa das salas de aula e das

práticas pedagógicas. Propõe-se então, a análise e discussão das compreensões dos

professores, a partir de um questionário proposto.
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AVALIAÇÃO EXTERNA: COMPREENSÕES DE PROFESSORES

Um dos desafios que se apresenta no contexto escolar tem sido aproximar os

professores dos resultados obtidos nas avaliações externas, com o intuito de qualificar as

aprendizagens na Educação Básica, indo além de uma concepção de medir, podendo ser útil

para o desenvolvimento curricular e orientar o ensino (Bauer, 2020). Essa percepção,

juntamente com a discussão que abarca o contexto histórico da avaliação externa, possibilita

questionar e buscar identificar as compreensões dos professores acerca do tema, considerando

as matrizes de referência que as constituem, o processo de aplicação e as discussões dos

resultados nas escolas. Para este processo destacam-se 5 itens contemplados no questionário,

e respondidos por professores da educação básica. Como supracitado, serão evidenciadas

neste trabalho as compreensões dos professores de Matemática.

Ao serem questionados sobre “as matrizes de referência que organizam a avaliação

externa realizada pelo SAEB ou outros sistemas de avaliação (Avaliar é Tri, SAERS, SAME,

Alfabetiza Tchê, ...) o(s) qual(quais) a instituição de ensino em que você atua está

envolvida?”, é interessante destacar a posição do professor P18 quando este indica que

“Penso que os exames avaliativos podem ser uma ótima ferramenta para o governo

compreender o nível de conhecimento dos alunos e, assim, elaborar estratégias para a

melhoria do ensino”. Já os professores P15 e P24 destacam a importância para o

planejamento das aulas. Os demais professores chamam a atenção para o distanciamento que

existe entre as avaliações externas e a sala de aula e sua complexidade.

A partir desta análise é possível perceber uma divergência entre as respostas, ou seja,

existem aspectos positivos e negativos e, atrelados a estes, desafios ao relacionar as matrizes

que organizam as avaliações e o currículo. Quanto à isso, Bauer (2020, p. 2) destaca que

vários estudos e pesquisas, têm mostrado estes dois vieses, ou seja,
[...] a existência de íntimas relações entre a proposição curricular e as avaliações
externas, o que levaria a um reducionismo curricular, a um controle acirrado sobre
os currículos em ação, à falta de autonomia dos docentes, à padronização e
homogeneização do trabalho pedagógico, ora apontando a importância dessa
conexão para organizar o trabalho escolar e induzir o ensino de conteúdos
relevantes, muitas vezes esquecidos, ou mesmo apoiar a formação continuada
ofertada aos professores.

Neste posicionamento de Bauer (2020), também é possível identificar, quando os

professores são questionados sobre o que tem a dizer acerca das questões que compõem os
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instrumentos de avaliação (item 9b). Estes ressaltam que as mesmas nem sempre estão de

acordo com a realidade da sala de aula, mas “em um nível adequado” (P20) ao proposto no

currículo. O professor P18 se coloca da seguinte forma:
As questões que compõem os instrumentos de avaliação são elaboradas de maneira
a refletir as matrizes de referência e a verificar o domínio dos conteúdos e
habilidades esperados em cada nível do ensino. No entanto, é importante que essas
questões sejam constantemente revisadas e atualizadas para garantir que
permaneçam relevantes e adequadas ao contexto educacional atual. Na minha
experiência, tenho observado que, quando bem elaboradas, as questões são capazes
de fornecer um diagnóstico real sobre o conhecimento dos alunos.

Neste sentido, é possível destacar a importância de haver um equilíbrio entre as

avaliações externas e as práticas pedagógicas dos professores. Bem como, a percepção dos

potenciais existentes nestas avaliações e sua importância focada para um diagnóstico

assertivo, identificando nos resultados, as potencialidades e fragilidades focadas no

desempenho dos estudantes.

No item 9c, que trata sobre o processo de aplicação dos instrumentos de avaliação

externa praticados pelo Saeb e/ou outros sistemas de avaliação, os professores chamam a

atenção para os seguintes aspectos:

- são organizadas e padronizadas;

- partem de um pressuposto tradicional;

- são adequadas, em parte, pois não são adaptadas aos alunos com deficiência,

por exemplo, e também, nem sempre, contemplam a realidade da sala de aula.

Para complementar esta análise, destacam-se os entendimentos dos professores

acerca dos resultados das avaliações (item 9d). Neste item os professores também chamam a

atenção para o distanciamento da realidade da sala de aula. Além disso, destacam que os

resultados demoram a retornar às escolas. Porém o professor P18 chama a atenção para a

importância destes resultados, no sentido de auxiliar os professores na reflexão sobre suas

práticas pedagógicas e o planejamento de ações para a melhoria da aprendizagem. Isto vai de

encontro ao que Souza (2013, p. 164) afirma, que “[...] uma avaliação escolar do rendimento

do aluno tem que causar impacto nas decisões e ações realizadas no âmbito educacional. Seus

resultados devem propiciar o aprimoramento do ensino e da aprendizagem que ocasionou

aqueles resultados evidenciados pela avaliação.”
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Finalizando o questionário, os professores são instigados, no item 10, a refletir sobre

como são considerados os resultados da avaliação externa na instituição em que atuam. Estes

afirmam que os resultados são relevantes e importantes para o planejamento e prática

pedagógica dos professores, e de ações e estratégias para a melhoria da aprendizagem. O

professor P18 destaca que
Na escola em que atuo, os resultados das avaliações são considerados com
seriedade e utilizados como uma ferramenta para a melhoria e reflexão do ensino.
Esses resultados são analisados em conjunto com outros fatores de desempenho
para fornecer uma visão abrangente do progresso dos alunos e das práticas
pedagógicas. Com base na análise dos dados, identificamos áreas de força pontos
que necessitam mais atenção, o que nos permite ajustar nosso planejamento
pedagógico e implementar estratégias de apoio mais direcionadas.

Percebe-se que ainda existe uma fragilidade no que tange aos entendimentos e

discussões que circundam os resultados. Os professores têm entendimento da importância dos

mesmos para uma prática pedagógica que qualifique a aprendizagem, no entanto, ainda é

necessário um maior aprofundamento das discussões. Então fica a indagação proposta por

Souza (2013, p. 163), “[...] como fazer para que toda a escola entenda esses resultados e possa

fazer uso deles, transformando-os em informações importantes para melhorar a qualidade do

seu trabalho.”

Para que, de fato, a avaliação externa contribua para a melhoria da qualidade do

ensino e da aprendizagem, ainda é preciso ampliar a proximidade entre o processo e os

professores, os conhecimentos acerca da temática, a apropriação efetiva dos resultados, e ser

estruturante das políticas educacionais. Diante disso, destaca-se a importância do

desenvolvimento de pesquisas que fortaleçam essa apropriação, bem como, auxilie os

professores a partir de materiais didáticos que aproximem os resultados e análises das práticas

pedagógicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do percurso histórico da avaliação externa no Brasil, percebe-se que a

tempos são desenvolvidas pesquisas com essa temática. Além disso, é possível destacar que

foi necessário um longo percurso para que a avaliação externa em larga escala fosse entendida

como necessária para a qualificação dos processos educativos e ser instituída legalmente nos

9



documentos oficiais. Esse processo ainda vem sendo qualificado, à medida que novas

pesquisas vêm sendo realizadas.

Os professores da Educação Básica validam esse processo histórico, destacando a

importância da avaliação externa em larga escala para melhorar a qualidade do ensino, bem

como, trazer subsídios para a organização de metas e das práticas pedagógicas. Porém, assim

como no contexto histórico, ainda é possível perceber que existe um distanciamento entre os

objetivos de desenvolvimento das avaliações externas, seus resultados e as práticas

pedagógicas dos professores.

O desenvolvimento do questionário em análise possibilitou perceber que este

distanciamento está reduzindo, pois, na fala dos professores, é possível perceber que existe a

compreensão da importância da avaliação externa e que, os resultados, podem contribuir de

forma significativa para a melhoria e qualidade de ensino. No entanto, há a necessidade de

ações que facilitem este processo. Desta forma, percebe-se a relevância do desenvolvimento

de pesquisas que aprofundem as análises sobre estes processos, tendo como referência os

resultados obtidos nas avaliações externas, as escolas e as práticas pedagógicas.
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